Convencdo Interamericana para a Eliminacgéo de Todas as Formas de Discriminagao
contra as Pessoas Portadoras de Deficiéncia.

Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 3.956, DE 8 DE OUTUBRO DE 2001.

Promulga a Convencéo Interamericana
para a Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacao contra as Pessoas
Portadoras de Deficiéncia.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuigio que Ihe confere o art. 84, inciso
VIII, da Constitui¢éo,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convencéo Interamericana
para a Elimina¢@o de Todas as Formas de Discriminag¢&o contra as Pessoas Portadoras de
Deficiéncia por meio do Decreto Legislativo n® 198, de 13 de junho de 200I;

Considerando que a Convengédo entrou em vigor, para o Brasil, em 14 de setembro de
2001, nos termos do paragrafo 3, de seu artigo VIII;

DECRETA:

Art. 1° A Convencao Interamericana para a Eliminacio de Todas as Formas de
Discriminagdo contra as Pessoas Portadoras de Deficiéncia, apensa por copia ao presente
Decreto, serd executada e cumprida tao inteiramente como nela se contém.

Art. 2° S3o sujeitos a aprovacéo do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em reviséo da referida Convencéo, assim como quaisquer ajustes complementares
que, nos termos do art. 49, inciso |, da Constituicdo, acarretem encargos ou COmpromissos
gravosos ao patrimdnio nacional.

Art. 3% Este Decreto entra em vigor na data de sua publicac&o.
Brasilia, 8 de outubro de 2001; 180° da Independéncia e 113° da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Celso Lafer

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. 9.10.2001

Convencéao Interamericana para a Eliminacéo de Todas as Formas
de Discriminacdo contra as Pessoas Portadoras de Deficiéncia

Os Estados Partes nesta Convencao,

Reafirmando que as pessoas portadoras de deficiéncia ttm os mesmos direitos humanos
e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de ndo
ser submetidas a discriminag&do com base na deficiéncia, emanam da dignidade e da igualdade
que séo inerentes a todo ser humano;
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Considerando que a Carta da Organizacao dos Estados Americanos, em seu artigo 3, j,
estabelece como principio que "a justica e a seguranca sociais sao bases de uma paz
duradoura®;

Preocupados com a discriminagéo de que sdo objeto as pessoas em razdo de suas
deficiéncias;

Tendo presente o Convénio sobre a Readaptagéo Profissional e o Emprego de Pessoas
Invalidas da Organizagéo Internacional do Trabalho (Convénio 159); a Declaragéo dos Direitos
do Retardado Mental (AG.26/2856, de 20 de dezembro de 1971); a Declaracdo das Nacdes
Unidas dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiéncia (Resolucdo n® 3447, de 9 de
dezembro de 1975); o Programa de Acao Mundial para as Pessoas Portadoras de Deficiéncia,
aprovado pela Assembléia Geral das Nacdes Unidas (Resolucéo 37/52, de 3 de dezembro de
1982); o Protocolo Adicional a Convencédo Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de
Direitos Econdmicos, Sociais e Culturais, "Protocolo de San Salvador” (1988); os Principios
para a Protecdo dos Doentes Mentais e para a Melhoria do Atendimento de Saude Mental
(AG.46/119, de 17 de dezembro de 1991); a Declara¢&o de Caracas da Organizacdo Pan-
Americana da Saude; a resolucéo sobre a situac@o das pessoas portadoras de deficiéncia no
Continente Americano [AG/RES.1249 (XXIII-O/93)]; as Normas Uniformes sobre Igualdade de
Oportunidades para as Pessoas Portadoras de Deficiéncia (AG.48/96, de 20 de dezembro de
1993); a Declaracéo de Managua, de 20 de dezembro de 1993; a Declaragéo de Viena e
Programa de Acao aprovados pela Conferéncia Mundial sobre Direitos Humanos, das Nac¢bes
Unidas (157/93); a resolucéo sobre a situacdo das pessoas portadoras de deficiéncia no
Hemisfério Americano [AG/RES. 1356 (XXV-0/95)] e o Compromisso do Panama com as
Pessoas Portadoras de Deficiéncia no Continente Americano [AG/RES. 1369 (XXVI-O/96)]; e

Comprometidos a eliminar a discriminacdo, em todas suas formas e manifestaces, contra
as pessoas portadoras de deficiéncia,

Convieram no seguinte:

Artigo |
Para os efeitos desta Convencgéo, entende-se por:
1. Deficiéncia

O termo "deficiéncia" significa uma restricdo fisica, mental ou sensorial, de natureza
permanente ou transitoria, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades
essenciais da vida diaria, causada ou agravada pelo ambiente econdmico e social.

2. Discriminacao contra as pessoas portadoras de deficiéncia

a) o termo "discriminagdo contra as pessoas portadoras de deficiéncia" significa toda
diferenciagéo, excluséo ou restricdo baseada em deficiéncia, antecedente de deficiéncia,
consequéncia de deficiéncia anterior ou percepcado de deficiéncia presente ou passada, que
tenha o efeito ou propdsito de impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercicio por parte
das pessoas portadoras de deficiéncia de seus direitos humanos e suas liberdades
fundamentais.

b) Nao constitui discriminacao a diferenciacdo ou preferéncia adotada pelo Estado Parte
para promover a integracdo social ou o desenvolvimento pessoal dos portadores de deficiéncia,
desde que a diferenciacao ou preferéncia ndo limite em si mesma o direito a igualdade dessas
pessoas e que elas ndo sejam obrigadas a aceitar tal diferenciagédo ou preferéncia. Nos casos
em que a legislacao interna preveja a declaragéo de interdicdo, quando for necessaria e
apropriada para o seu bem-estar, esta nao constituira discriminacao.

Artigo Il



Esta Convencao tem por objetivo prevenir e eliminar todas as formas de discriminacdo
contra as pessoas portadoras de deficiéncia e propiciar a sua plena integracéo a sociedade.

Artigo Il
Para alcancar os objetivos desta Convencéo, os Estados Partes comprometem-se a:

1. Tomar as medidas de carater legislativo, social, educacional, trabalhista, ou de qualquer
outra natureza, que sejam necessarias para eliminar a discriminacdo contra as pessoas
portadoras de deficiéncia e proporcionar a sua plena integracdo a sociedade, entre as quais as
medidas abaixo enumeradas, que ndo devem ser consideradas exclusivas:

a) medidas das autoridades governamentais e/ou entidades privadas para eliminar
progressivamente a discriminacdo e promover a integracdo na prestacao ou fornecimento de
bens, servigos, instalacdes, programas e atividades, tais como o emprego, o transporte, as
comunicacdes, a habitacdo, o lazer, a educacéo, o esporte, 0 acesso a justica e aos servicos
policiais e as atividades politicas e de administragao;

b) medidas para que os edificios, os veiculos e as instalagdes que venham a ser
construidos ou fabricados em seus respectivos territérios facilitem o transporte, a comunicagao
e 0 acesso das pessoas portadoras de deficiéncia;

¢) medidas para eliminar, na medida do possivel, os obstaculos arquitetonicos, de
transporte e comunicacdes que existam, com a finalidade de facilitar o0 acesso e uso por parte
das pessoas portadoras de deficiéncia; e

d) medidas para assegurar que as pessoas encarregadas de aplicar esta Convencéo e a
legislagéo interna sobre esta matéria estejam capacitadas a fazé-lo.

2. Trabalhar prioritariamente nas seguintes areas:
a) prevencdo de todas as formas de deficiéncia preveniveis;

b) deteccéo e intervencgdo precoce, tratamento, reabilitacdo, educacédo, formacgéo
ocupacional e prestacdo de servicos completos para garantir o melhor nivel de independéncia
e qualidade de vida para as pessoas portadoras de deficiéncia; e

¢) sensibilizagdo da populacdo, por meio de campanhas de educacéo, destinadas a
eliminar preconceitos, estere6tipos e outras atitudes que atentam contra o direito das pessoas
a serem iguais, permitindo desta forma o respeito e a convivéncia com as pessoas portadoras
de deficiéncia.

Artigo IV
Para alcancar os objetivos desta Convencéo, os Estados Partes comprometem-se a:

1. Cooperar entre si a fim de contribuir para a prevencao e eliminacéo da discriminacéo
contra as pessoas portadoras de deficiéncia.

2. Colaborar de forma efetiva no seguinte:

a) pesquisa cientifica e tecnoldgica relacionada com a prevencao das deficiéncias, o
tratamento, a reabilitacdo e a integracdo na sociedade de pessoas portadoras de deficiéncia; e

b) desenvolvimento de meios e recursos destinados a facilitar ou promover a vida
independente, a auto-suficiéncia e a integracdo total, em condicdes de igualdade, a sociedade
das pessoas portadoras de deficiéncia.



Artigo V

1. Os Estados Partes promoverdo, na medida em que isto for coerente com as suas
respectivas legislacdes nacionais, a participacdo de representantes de organiza¢fes de
pessoas portadoras de deficiéncia, de organiza¢cdes ndo-governamentais que trabalham nessa
area ou, se essas organizacfes ndo existirem, de pessoas portadoras de deficiéncia, na
elaboracao, execucéo e avaliacao de medidas e politicas para aplicar esta Convencao.

2. Os Estados Partes criaréo canais de comunicacgéo eficazes que permitam difundir entre
as organizagdes publicas e privadas que trabalham com pessoas portadoras de deficiéncia os
avanc¢os normativos e juridicos ocorridos para a eliminacdo da discriminacao contra as pessoas
portadoras de deficiéncia.

Artigo VI

1. Para dar acompanhamento aos compromissos assumidos nesta Convenc¢dao, sera
estabelecida uma Comissao para a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminac¢do contra
as Pessoas Portadoras de Deficiéncia, constituida por um representante designado por cada
Estado Parte.

2. A Comisséo realizara a sua primeira reunido dentro dos 90 dias seguintes ao depdsito
do décimo primeiro instrumento de ratificacdo. Essa reunido sera convocada pela Secretaria-
Geral da Organizacdo dos Estados Americanos e sera realizada na sua sede, salvo se um
Estado Parte oferecer sede.

3. Os Estados Partes comprometem-se, na primeira reunido, a apresentar um relatério ao
Secretério-Geral da Organizacdo para que o envie a Comisséo para analise e estudo. No
futuro, os relatérios serdo apresentados a cada quatro anos.

4. Os relatdrios preparados em virtude do paragrafo anterior deverdo incluir as medidas
que os Estados membros tiverem adotado na aplicacao desta Convenc¢éo e qualquer progresso
alcancado na eliminacdo de todas as formas de discriminagéo contra as pessoas portadoras de
deficiéncia. Os relatérios também conterdo todas circunstancia ou dificuldade que afete o grau
de cumprimento decorrente desta Convencéo.

5. A Comisséo sera o foro encarregado de examinar o progresso registrado na aplicacdo
da Convencdao e de intercambiar experiéncias entre os Estados Partes. Os relatérios que a
Comisséo elaborara refletirdo o debate havido e incluirdo informacdo sobre as medidas que 0s
Estados Partes tenham adotado em aplicacdo desta Convencao, o progresso alcancado na
eliminacdo de todas as formas de discriminag&o contra as pessoas portadoras de deficiéncia,
as circunstancias ou dificuldades que tenham tido na implementacdo da Convengéo, bem como
as conclusfes, observacdes e sugestdes gerais da Comissdo para o cumprimento progressivo
da mesma.

6. A Comisséo elaborara o seu regulamento interno e o aprovara por maioria absoluta.

7. O Secretario-Geral prestara a Comissado 0 apoio necessario para o cumprimento de
suas funcgodes.

Artigo VII

Nenhuma disposi¢do desta Convengéo sera interpretada no sentido de restringir ou
permitir que os Estados Partes limitem o gozo dos direitos das pessoas portadoras de
deficiéncia reconhecidos pelo Direito Internacional consuetudinario ou pelos instrumentos
internacionais vinculantes para um determinado Estado Parte.

Artigo VIII



1. Esta Convencdao estara aberta a todos os Estados membros para sua assinatura, na
cidade da Guatemala, Guatemala, em 8 de junho de 1999 e, a partir dessa data, permanecera
aberta a assinatura de todos os Estados na sede da Organizacdo dos Estados Americanos até
sua entrada em vigor.

2. Esta Convencao esta sujeita a ratificacédo.

3. Esta Convengéo entrara em vigor para os Estados ratificantes no trigésimo dia a partir
da data em que tenha sido depositado o sexto instrumento de ratificacdo de um Estado
membro da Organizag¢éo dos Estados Americanos.

Artigo IX

Depois de entrar em vigor, esta Convencao estara aberta a adesdo de todos os Estados
que ndo a tenham assinado.

Artigo X

1. Os instrumentos de ratificac&o e adesédo serdo depositados na Secretaria-Geral da
Organizacéo dos Estados Americanos.

2. Para cada Estado que ratificar a Convenc¢éo ou aderir a ela depois do depdsito do sexto
instrumento de ratificagédo, a Convencao entrara em vigor no trigésimo dia a partir da data em
que esse Estado tenha depositado seu instrumento de ratificacdo ou adeséo.

Artigo X

1. Qualquer Estado Parte podera formular propostas de emenda a esta Convencédo. As
referidas propostas serdo apresentadas a Secretaria-Geral da OEA para distribuicdo aos
Estados Partes.

2. As emendas entrardo em vigor para os Estados ratificantes das mesmas na data em
que dois tercos dos Estados Partes tenham depositado o respectivo instrumento de ratificacéo.
No que se refere ao restante dos Estados partes, entrardo em vigor na data em que
depositarem seus respectivos instrumentos de ratificacdo.

Artigo XII

Os Estados poderédo formular reservas a esta Convencao no momento de ratificad-la ou a
ela aderir, desde que essas reservas ndo sejam incompativeis com o objetivo e propésito da
Convencao e versem sobre uma ou mais disposi¢des especificas.

Artigo Xl

Esta Convencao vigorara indefinidamente, mas qualquer Estado Parte podera denuncia-
la. O instrumento de dendncia sera depositado na Secretaria-Geral da Organizagéo dos
Estados Americanos. Decorrido um ano a partir da data de depésito do instrumento de
denuncia, a Convencéao cessara seus efeitos para o Estado denunciante, permanecendo em
vigor para os demais Estados Partes. A dendncia nao eximird o Estado Parte das obrigacdes
que Ihe imp6&e esta Convencdo com respeito a qualquer acdo ou omisséo ocorrida antes da
data em que a denudncia tiver produzido seus efeitos.

Artigo XIV

1. O instrumento original desta Convencéo, cujos textos em espanhol, francés, inglés e
portugués sdo igualmente auténticos, sera depositado na Secretaria-Geral da Organizacéo dos
Estados Americanos, que enviara copia autenticada de seu texto, para registro e publicagéo,



ao Secretariado das Nac¢8es Unidas, em conformidade com o artigo 102 da Carta das Nacdes
Unidas.

2. A Secretaria-Geral da Organizagdo dos Estados Americanos notificara os Estados
membros dessa Organizacédo e os Estados que tiverem aderido a Convengéo sobre as
assinaturas, os depésitos dos instrumentos de ratificacdo, adesao ou denuncia, bem como
sobre as eventuais reservas.



